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Art. 6° Às ofertas públicas de que trata o art 5°, inciso II, aplicar-se-á, no que couber, o
_ disposto na Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 7° A isenção total ou parcial do imposto de exportação, de que trata esta Medida
Provisória, não gera direito adquirido e sera tomada insubsistente sempre !que se apure que o habilitado
não satisfazia ou deixou de satisfazer os requisitos ou não cumpria ou deixou de cumprir as condições
para a concessão do favor.

Art. 8° Ficam isentas do imposto sobre exportacão Ps operações:

I - amparadas em autorizações de produção de açúcar para o mercado externo,
concedidas a empresas localizadas na Região Norte/Nordeste pelo extinto Ministério da Integração
Regional, e com embarques já autorizados para até 31 de agosto cie 1995;

II - de exportação de açúcar para o mercado preferencial norte-americano, nos volumes
autorizados pelo extinto Ministério da Integração Regional e pela extinta Secretaria de Politica
Comercial do Ministério da Indústria, do Comercio e do Turismo, para embarques até 30 de setembro de
1995;

III - de exportação de açúcar autorizadas pelo extinto Ministério da Integração Regional,
vinculadas a operações de importação de álcool já realizadas e comprovadas junto a Secretaria de
Produtos de Base do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo.

Art. 9° O Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo expedirá as
instruções necessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória.

Art. 10. O caput do art. 3° do Decreto-lei n°1.578, de 11 de outubro de 1977, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° A aliquota do imposto é de 25% (vinte e cinco por cento), facultado ao Poder
Executivo, mediante ato do Conselho Monetário Nacional, reduzi-la ou aumentá-la, para atender
aos objetivos da politica cambial e do comércio exterior."

Art. 11. O Poder Executivo, no prazo de-180 dias, encaminhará ao Congresso Nacional
projeto de lei para atender ao disposto nos arts. 56 e 57 da Lei n°8.931, de 22 de setembro de 1994.

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.385,
de II de abril de 1996.

Art. 13. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de maio	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Francisco Oswaldo Neves Dornelles

MEDIDA PROVISÓRIA N 1.429 ,DE 9 DE MAIO DE 1996.

_ -
Art 6° São proibidas a suspensão de provas escolarps, ta, retenção de documentos

escolares, inclusive os de transferência, ou a aplicação de quaisquermuirks,penalidades pedagógicas, por
motivo de inadimplemento.

Are. 7° São legitimados á propositura das ações previstas na Lei n° 8.078, de 1990, para
a defesa dos direitos assegurados por esta Medida Provisória e pela legislação vigente, as associações de
pais e alunos, pais de alunos ou responsáveis.

Art. 8° O art. 39 da Lei n°8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

"Xl - aplicar fórmula ou indice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido."

Art. 9° A Administração Pública Federal não poderá repassar recursos públicos ou firmar
convênio ou contrato com as instituições referidas no art. 213 da Constituição, enquanto estiverem
respondendo por infrações a esta Medida Provisória, e poderá rever ou cassar seus títulos de utilidade
pública, se configuradas as infringências.

Ari 10 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.386,
de 11 de abril de 1996.

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se a Lei n°8.170, de 17 de janeiro de 1991; o art. -A' cLei n°8.178,
de 1° de março de 1991; e a Lei n°8.747, de 9 de dezembro de 1993.

Brasília, 9 de maio de 1996; 175° da Independência e 108 0 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDO)
Milton Selignzan
Pedro Malan
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Dispõe sobre o valor total anual das mensalidades
escolares e dá outras providências.

Nome dos Stactos
(Pessoa Pisca OU lurd'an,

1

CONTROLE ACIONÁRIO DA ESCOLA

C?F*CGC
Paru:longa°
:7 Capim'

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O valor do total anual das mensalidades escolares do ensino pré-escolar,
fundamental, médio e superior será contratado, nos termos desta Medida Provisória, no ato da matrícula,
entre o estabelecimento de ensino e o aluno, o pai de aluno ou o responsável.

§ 1° O total anual -referido no caput deste artigo deverá ser limitado ao teto
correspondente à última mensalidade, legalmente cobrada em 1995, multiplicada pelo número de parcelas
do mesmo ano.

§ 20 Ao total anual referido no parágrafo anterior poderá ser acrescido montante
correspondente a dispêndios previstos para o aprimoramento do projeto didático-pedagógico do
estabelecimento de ensino, assim como os relativos á variação de custos a titulo de pessoal e custeio.

3

5

7

'

19
10

CONTROLE ACIONÁRIO DA MANTENEDORA

Nome aos Socos	 -Iniciando
Pessoa Fisco ou itr,d1C31

	 n-• PF,C•C	 'o CUIM/

§ 3° O valor total apurado na forma dos parágrafos precedentes será dividido em doze
2parcelas mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos desde que não
3excedam ao valor total anual apurado na forma dos parágrafos anteriores.

§4° Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula de-revisão ou reajuste de preço 5
6da mensalidade escolar, salvo quando expressamente prevista em lei.

•
§ 5° Para os fins do disposto no § I°, não serão consideradas quaisquer alterações de

valor nas parcelas cuja exigibilidade ocorra a partir da data da publicação desta Medida Provisória.

Art. 2° O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de fácil acesso ao público,
o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do artigo anterior, e o número de vagas por
sala-classe, no período mínimo de 45 dias antes da data final para matrícula.

Parágrafo único, As cláusulas financeiras da proposta de contrato de que trata este artigo
considerarão os parâmetros constantes dos Anexos I e TI desta Medida Provisória.

Art, 3° Quando as condições propostas nos termos do art. 1° não atenderem à
comunidade escolar, é facultado às partes instalar comissão de negociação, inclusive para eleger
mediador e fixar o prazo em que este deverá apresentar a proposta de conciliação.

Art. 4° A Secretaria de Direito Económico do Ministério da Justiça, quando necessário,
poderá -requerer, nos termos da Lei n°- 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no âmbito de suas
atribuições, comprovação documental-referente a qualquer cláusula contratual.

§ 1° Quando a documentação apresentada pelo estabelecimento de ensino não
corresponder às condições desta Medida Provisória,. o órgão de que trata este artigo poderá tomar dos
interessados termo de'compromisso, na forma da legislação vigente.

§ 2° Picam excluídos do valor total de que trata o § 1° do art. 10 os valores adicionados
às mensalidades de 1995, que estejam sob questionamentos administrativos ou judiciais.

Art. 5° Os alunos já matriculados terão preferência na renovação das matriculas para o
período subseqüente, observado o calendário escolar da instituiç go, o regimento da escola ou cláusula
contratual.

INDICADORES GLOBAIS

N° de funcionanos 
N"' de pro(essores' 
Carga hornna total anual 
?aturamento Total em R.5 
1') Valor GSW71.370 ia, 1Y96

ENDERECO PARA CORRESPONDENCIA
(se diferente do que corda acima)
Enderoso. 	
Cidade; 	 Estado. 	 CE? 	

Stes da data-base dos professores

Loca;

(Canmba e assinatura ao responsayel) 	

Data 	
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.431 ,DE 9 DE MAIO	 DE 1996.
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Componentes de eueins	 1995	 l 9'4
(Despesa,	 i\ miner. em RF.AL . 	s‘ mores em RI •l

1.0, PC11:Aill

1.1. Pessoal opoente

1.1.1. Encargos Sociais

1.2 ,,Pessoal Teme° e Acmunstratn o

1.2 1. Encargos Sociais

2.0. Despesas Gerais e Administrativas

2.1. Despesas com matena.

2.2 Conservação e rnanutencàe

2.3. Serviços de terceiros

2 .L Sermos publicas

2.5. Imposio Sob1.8 teMcos tISS.	 1
2.6. Outras despesas Libutanas

2.7. Alugueis 	 -

2.8. Deprectacdoog

2.9. Outras despesas I
3.0. SbtotalwrOt`,2)	 I
4.0. Prd-labore	 i
&O Valorilofierivo	 I.._
6.0. Subtota • (4,$)	 I	 ,
7.0. Coatribuicees Sociais	 I	 .

7.1. PiSiPASEP

7.2. COFIS

3.0. Total Geral • 13.6+71	 i
Numero de alunos pagantes	 .
Número de alunos nao pagasses	 !

Valor da diurna mensalidade do ano antenor RS.

Valor da mensalidade apos o reajuste proposto RS 	 .	 . em

Dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e
militares do Poder Executivo Federal, inclusive suas
autarquias e fundações, bem como dos empregados
das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da.atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° A partir do mês de abril de 1995, o pagamento da remuneração dos servidores
públicos, civis e militares, do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquias e fundações, bem
como dos empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista, controladas direta ou
indiretamente pela União, independentemente da fonte de recursos utilizada para pagamento destas
despesas, será efetuado entre o segundo e o quinto dia útil do mês subseqüente ao mês de competência.

§ 1° Caso a data de pagamento adotada seja decorrente de acordo ou convenção coletiva
de trabalho, o dirigente da empresa estatal deverá providenciar, por ocasião do próximo dissídio ou
acordo coletivo, a alteração da data de pagamento, com vistas ao cumprimento do disposto no caput
deste artigo,

§ 2° Enquanto não ocorrer a alteração prevista no parágrafo anterior, será mantida a data
de pagamento prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Art. 2° Havendo disponibilidade de recursos financeiros, poderão ser concedidos
adiantamentos salariais, a partir do dia 20 do mês de competência, desde que limitados a quarenta por
cento da remuneração bruta do servidor ou empregado, relativa ao mesmo mês.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.388,
de 11 de abril de 1996.

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revoga-se o art. 6° da Lein° 8.627, de 19 de fevereiro de 1993.

Brasília, 9	 de maio	 de 1996;175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
José Serra
Luiz Carlos Bresser Pereira

MEDIDA PRO'VISORIA N° 1.432 ,DE 9 DE MAIO DE 1996.

Local: 	
	

Data .

Carimba e assinatura ao responsavci

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.430 ,DE 9 DE MAIO DE 1996.

Dá nova redação ao art. 2° da Lei n° 8.844, de 20 de'
janeiro de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° U art. 2° da Lei n° 8.844, de 20 de janeiro de 1994, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. r'Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a inscrição em Divida Ativa
dos débitos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, bem como,
diretamente ou por intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante convênio, a representação
judicial e extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança, relativamente à contribuição e
às multas e demais encargos previstos na legislação respectiva.

§ 1° O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fica isento de custas nos processos
judiciais de cobrança de seus créditos.

§ 2° As despesas, inclusive as de sucumliência, que vierem a ser incorridas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Caixa Econômica Federal, para a realização da
inscrição em Dívida Ativa, do ajuizrunento e do controle e acompanhamento dos processos
judiciais, serão efetuadas a débito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

§ 3° Os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos privilégios atribuídos aos créditos
trabalhistas.	 -

k 4° Na cobrança judicial dos créditos do FGTS, incidirá um encargo de vinte por cento,
que reverterá para o Fundo, para ressarcimento dos custos por ele incorridos, o qual será
reduzido para dez por cento, se o pagamento se der antes do ajuizamento da cobrança."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.387,
de 11 de abril de 1996.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de maio	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Altera a redação de dispositivos das Leis n`'s 8.112, de
11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de
1994, para instituir os Décimos Incorporados, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere-o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os arts. 62 e 67, caput, da Lei n°8.112, deli de dezembro de 1990, passam-a
vigorar com a seguinte redação:	 -

"Art. 62. Ao servidor efetivo investido em função de direção, chefia ou assessorrunento,
cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu
exercício.

§ 1° A retribuição de que trata o caput deste artigo, ou parcela da mesma, incorpora-se,
conforme disposto em lei, à remuneração do' servidor efetivo e integra o provento de
aposentadoria, na proporção de um décimo por ano de exercício nas funções e cargos de
confiança, até o limite de dez décimos.

§‘2° Quando mais de uma função ou cargo houver sido desempenhado no período de um
ano, a importância a ser incorporada terá como base de cálculo a função ou cargo exercido por
maior tempo.

§ 3° Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nívermais elevado, por período de
doze meses, após a incorporação da fração de dez décimos, poderá haver a atualização
progressiva das parcelas já incorporadas, observando o disposto no parágrafo anterior.

§ 4° Será admitida a conversão dos décimos incorporados, por parcelas equivalentes,
quando ocorrer transformação do cargo ou função que tenha originado a incorporação."

"Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de uni por cento por ano de
serviço efetivo prestado à União, às autarquias e às fundações públicas federais, observado o
limite máximo de 35% incidente exclusivamente sobre o vencimento básico do cargo efetivo,
ainda que investido o servidor em função ou cargo de confiança."

Art. 2° Os arts. 3°c 10 da Lei n°8.911, de 11 de julho de 1994, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 3° Para os efeitos do disposto nos parágrafos do art. 62 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia
ou assessoramento, em cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial, previstos
nesta Lei, incorporará a sua remuneração, a cada doze meses de efetivo exercício, a importância
equivalente a um décimo':
I - no caso dos ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessorarnento

Superiores - DAS, níveis 6, 5 e 4, e dos cargos de Natureza Especial, observada a opção
formalizada à época da percepção:

a) pelo equivalente à diferença entre a remuneração recebida em seu órgão ou entidade de
origem e a remuneração do cargo em comissão ou de Natureza Especial;




